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NEWSLETTER 
 
A TRANSPOSIÇÃO EM PORTUGAL DA 

ATAD: ANTI TAX AVOIDANCE DIREC-

TIVES (ATAD 1 E 2) 

Nº17/19 

SUMÁRIO 
Em Conselho de Ministros, datada de 17 de janeiro de 2019, foi aprovada a pro-

posta de lei que visa reforçar o combate às práticas de elisão fiscal no mercado 

interno, transpondo parcialmente para o direito interno as diretivas comunitárias 

referidas pela “Anti Tax Avoidance Directive” 1 e 2. 

Encontramos, aqui, na ATAD, a resposta da União Europeia ao plano de ações 

BEPS (“Base Erosion and Proft Shifting”) da OCDE que revolucionou a fiscalidade 

e o planeamento fiscal internacional. 
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INTRODUÇÃO 

Numa perspectiva de alinhamento com 

o BEPS, a ATAD 1 e 2, pretende consa-

grar mecanismos anti-abuso 

maioritariamente dirigidos a empresas 

multinacionais e a operações transfron-

teiriças e tem em vista combater 

esquemas de elisão fiscal, sustentadas 

nas regras fiscais de diferentes jurisdi-

ções que permitem obter taxas de 

tributação reduzidas e duplas dedu-

ções gerando, inclusivamente, em 

certos casos, mesmo a ausência de tri-

butação. 

Está em causa a transposição para o 

sistema fiscal português das iniciativas 

europeias, usualmente conhecidas pela 

designação inglesa de ATAD (“Anti Tax 

Avoidance Directive”), 1 e 2, e que reú-

nem um conjunto de medidas que 

visam uma tributação das sociedades 

mais justa e eficiente, consagrando me-

canismos preventivos de abuso fiscal. 

Deste modo, foi aprovada, a 17 de Ja-

neiro, em Conselho de Ministros, a 

Proposta de Lei que procede a altera-

ções ao Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Colectivas 

(CIRC), à Lei Geral Tributária (LGT) e ao 

Código de Procedimento e de Processo 

Tributário (CPPT). 

AS NOVAS LIMITAÇÕES À DEDUTI-

BILIDADE DOS JUROS 

Em matéria de limitação da dedutibili-

dade de gastos de financiamento, 

ocorrem modificações à definição de 

“gastos de financiamento líquidos”, 

visto que o regime consignado Código 

do IRC já se afigura estar, nos restantes 

aspectos, em conformidade com o pre-

visto na Directiva (UE) 2016/114 e, até, 

com uma exigência superior à que esta 

prevê no que respeita à possibilidade de 

reporte dos gastos que não sejam dedu-

tíveis por força da aplicação deste 

regime e da parte do limite que não seja 

utilizada. 

A NOVA TRIBUTAÇÃO “À SAÍDA” 

Relativamente à tributação “à saída”, 

importa salientar as alterações em ma-

téria de transferência de residência de 

cessação da atividade desenvolvida por 

estabelecimento estável.  

Assim, no que trata ao diferimento e às 

modalidades de pagamento do mon-

tante de imposto apurado em resultado 

da transferência da residência de enti-

dade com sede ou direção efectiva em 

território português para fora desse ter-

ritório, tal como as regras de valorização 
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dos activos quando a transferência seja 

efectuada para território nacional a par-

tir de outro Estado-membro da União 

Europeia ou de países terceiros e, 

ainda, quando esteja em causa a desa-

fetação de elementos patrimoniais de 

um estabelecimento situado fora do 

território português. 

A NOVA CLÁUSULA GERAL ANTI-

ABUSO 

Uma das alterações mais significativas, 

e controversa, dada a amplitude da 

norma, diz respeito às alterações à 

cláusula geral anti-abuso consagrada 

na “LGT”, a qual é revista em conjunto 

com o previsto no “CPPT”. 

De forma a que, a nível nacional, fique 

assegurado um nível de protecção mais 

elevado contra “esquemas” abusivos 

de planeamento fiscal e de elisão fiscal, 

a norma feral anti-abuso passa a dirigir-

se, de modo mais amplo, a quaisquer 

“construções” ou séries de “constru-

ções” que sejam realizadas com abuso 

das formas jurídicas ou que não sejam 

consideradas genuínas, tendo em 

conta todos os factos e circunstâncias 

relevantes, ou seja, “esquemas ou tran-

sacções” que não sejam realizadas por 

razões económicas válidas que reflitam 

a sua substância económica. 

Deixa ainda de ser necessário identificar 

como finalidade principal a obtenção de 

uma vantagem fiscal, bastando, em con-

formidade com o disposto na Diretiva, 

identificar como uma das finalidades em 

causa a obtenção de vantagens fiscais. 

Por último, prevê-se que, nos casos em 

que dessas “construções” ou séries de 

“construções” qualificáveis como abusi-

vas tenha resultado a não aplicação de 

retenção na fonte com carácter defini-

tivo ou uma redução do montante de 

imposto retido a título definitivo, deve-

se considerar que a correspondente 

vantagem fiscal se produziu na esfera 

do beneficiário efectivo do rendimento, 

tendo em conta os negócios ou atos que 

correspondam à substância ou à reali-

dade económica em causa (matéria já 

amplamente abordada pela jurisprudên-

cia nacional e cujas dúvidas ficam agora 

sanadas por parte do legislador fiscal). 

AS SOCIEDADES ESTRANGEIRAS 

CONTROLADAS 

No que decorre do regime de imputação 

de rendimentos de entidades não resi-

dentes sujeitas a um regime fiscal 

privilegiado, tal corresponde, em grande 

medida, às alterações preconizadas 

pela Diretiva em matéria de regras rela-

tivas a sociedades estrangeiras 

controladas (“CFC’s”). 
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Assim, importa salientar a introdução 

de modificações ao Código do IRC rela-

tivo à “Imputação de rendimentos de 

entidades não residentes sujeitas a um 

regime fiscal privilegiado”, que decor-

rem das diferenças no conceito de 

“sociedade estrangeira controlada”.  

Estão previstas, ainda, alterações às 

deduções à matéria colectável e aos 

prejuízos fiscais. 

AS ASSIMETRIAS HÍBRIDAS 

No que se refere ao combate às desig-

nadas assimetrias híbridas (“hybrid 

mismatches”), foi remetida para mo-

mento posterior a transposição desta 

matéria, na medida em que carece de 

análise mais aprofundada, e atendendo 

a que a mesma tem um prazo de trans-

posição mais alargado. 

CONCLUSÕES 

A presente proposta de lei encontra-se 

para discussão no Parlamento, perspe-

tivando-se, ainda, eventuais alterações 

ao texto final do diploma a aprovar, mas 

parece desde já claro sobre o que re-

caem as pretensões do legislador.  

A finalidade da ATAD e a sua transposi-

ção incidirá sempre sobre regras de 

minimis impondo uma obrigação de re-

sultado. 

Havendo uma adaptação das nossas 

disposições, importa salientar a introdu-

ção de uma nova cláusula geral anti-

abuso, uma vez que a sua aplicação a 

transacções transfronteiriças tem de 

respeitar a jurisprudência do TJUE no 

que respeita às práticas de elisão fiscal 

e à definição de recurso abusivo de for-

mas jurídicas por parte dos 

contribuintes em matéria tributária. 

Lisboa, 11 de março de 2019 

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Marta Machado de Almeida 

Teresa Alves Sousa 

Rita Arcanjo Medalho 

Catarina Almeida Andrade 

Pedro Campos Peres 

(Corporate and International Tax team) 

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com

